
 
 

 
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.469 - DF (2013/0321702-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALDA DA CONCEICÃO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ APARICIO FUZARO E OUTRO(S) - SP045250 

 FABIANA FUZARO NASSER E OUTRO(S) - SP225433 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SÚMULA N. 266/STF. APLICAÇÃO. 
SANÇÃO DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Infere-se da análise da inicial do presente Mandado de Segurança, que a 
Impetrante busca a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 127, IV, 
132, IV, e 134 da Lei n. 8.112/90. Nesse contexto, de rigor a aplicação do 
entendimento firmado no enunciado da Súmula n. 266 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual “não cabe mandado de segurança contra lei em 
tese”, não consistindo o writ em instrumento de controle abstrato de normas. 
Precedentes.
III - A pretensão da Agravante esbarra, ademais, em orientação desta Corte, 
segundo a qual, não obstante a natureza contributiva do benefício 
previdenciário, é constitucional a pena de cassação de aposentadoria. 
Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 
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ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, que 

ressalvou o ponto de vista, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 

Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

 

 Brasília (DF), 14 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.469 - DF (2013/0321702-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALDA DA CONCEICÃO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ APARICIO FUZARO E OUTRO(S) - SP045250 
   FABIANA FUZARO NASSER E OUTRO(S) - SP225433 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fulcro no art. 34, XIX, do RISTJ, denegou a ordem em Mandado de 

Segurança, fundamentada na incidência do enunciado da Súmula n. 266 do 

Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “não cabe mandado de 

segurança contra lei em tese”.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que “na impetração contra 

lei em tese, a situação fática acima referida ainda não se realizou. Pode até 

vir a sê-lo, mas o que se tem é um ataque direto e frontal ao simples 

conteúdo da norma, e é por isso que não se mostra possível a 

comprovação, de plano, de um direito líquido e certo a ser tutelado” (fl. 

1316e).

Alega que “a situação fática da cassação ocorreu, não se 

tratando aqui nestes autos de mandado de segurança contra lei em tese, 

mas sim de mandado de segurança contra situação de fato já ocorrida que 

feriu direito líquido e certo da agravante. sendo o mandado de segurança a 

única medida jurídica cabível sendo a via eleita adequada a se discutir o ato 

coator” (fl. 1319e).

Argumenta, ainda, que “as regras legais violam o princípio 

constitucional da segurança jurídica, do devido processo legal, da 

razoabilidade, da proporcionalidade, do direito adquirido e da dignidade da 

pessoa humana” (fl. 1319e).

 Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 
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pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 1325/1334e. 

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.469 - DF (2013/0321702-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALDA DA CONCEICÃO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ APARICIO FUZARO E OUTRO(S) - SP045250 
   FABIANA FUZARO NASSER E OUTRO(S) - SP225433 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto, in casu, infere-se 

da análise da inicial do presente Mandado de Segurança, que a Impetrante 

busca a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 127, IV, 132, IV, e 134 

da Lei n. 8.112/90.

Transcrevo os seguintes excertos da inicial (fls. 18/19e):

Diante do exposto é o presente para requerer à Vossa 
Excelência:
a) conceder liminar ao mandado de segurança, com a 
determinação de imediata de suspensão dos efeitos da 
Portaria nº 406, de 10 de julho de 2013 retificada em 12 de 
julho de 2013, no Diário Oficial da União, permitindo que a 
Impetrante receba os proventos da aposentadoria 
anteriormente concedida por invalidez;
b) Determinar a notificação do Excelentíssimo Ministro da 
Justiça Guido Mantega, do inteiro teor do presente Mandado 
de Segurança e dos documentos que o instruem, a fim de que 
ele no prazo legal, preste as informações que achar 
necessárias.
c) Julgar procedente o presente Mandado de Segurança 
tornando definitiva a liminar concedida, declarando 
inconstitucional o inciso IV, do artigo 127, o inciso IV, do artigo 
132, e o artigo 134, todas da Lei n° 8.112/1990, por não se 
alinharem as normas constitucionais vigentes.
d) Junta Guia de custas.
e) Requer ainda, nos termos da Lei n° 10.741/2003, seja 
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deferido a Impetrante o benefício da prioridade no trâmite 
processual, tendo em vista ser idosa (mais de 60 anos), 
conforme comprova documento de identidade anexo.

Nesse contexto, de rigor a aplicação do entendimento firmado 

no enunciado da Súmula n. 266 do Supremo Tribunal Federal, segundo a 

qual “não cabe mandado de segurança contra lei em tese”, não consistindo o 

writ em instrumento de controle abstrato de normas.

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO COATOR. MEDIDA PROVISÓRIA. 
REFORMA DO ENSINO MÉDIO. IMPOSSIBILIDADE. 
GENERALIDADE, ABSTRAÇÃO E IMPESSOALIDADE. 
AUSÊNCIA DE EFEITOS CONCRETOS. LEI EM TESE. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 266 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. PEDIDO DE TUTELA 
DE DIREITOS OBJETIVOS. INVIABILIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A 
lei em tese, como norma abstrata de conduta, não lesa 
qualquer direito individual, razão pela qual, na forma da Súmula 
266 do Supremo Tribunal Federal, não é passível de 
impugnação por mandado de segurança. 2. O mandado de 
segurança não pode ser utilizado como mecanismo de 
controle abstrato da validade constitucional das leis e dos atos 
normativos em geral, posto não ser sucedâneo da ação direta 
de inconstitucionalidade. Precedentes: MS 32.809 AgR, Rel. 
Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 30.10.2014; MS 
25.456 AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, DJ 
09.12.2005. 3. O cidadão que pretende defender supostas 
garantias constitucionais da categoria dos estudantes não 
ostenta legitimidade ativa ad causam para impetrar mandado 
de segurança individual, visto que o direito líquido e certo se 
refere não a um direito objetivo de classe, pessoa jurídica, 
órgão ou ente alheios, mas, sim, a um direito subjetivo de 
titularidade de quem o invoca. Precedente do Plenário: MS 
23.914 AgR, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 24.08.2001. 4. In 
casu, a Medida Provisória 746/2016, ao propor mudanças no 
currículo escolar do Ensino Médio no Brasil, fixou, por norma 
geral, impessoal e abstrata, a procedimentalização da reforma 
de políticas de ensino e os efeitos mediatos dela decorrentes. 
5. A norma impugnada, de alcance genérico, torna as 
eventuais ofensas ao impetrante meramente indiretas, 
descaracterizando coação possível de ser amparada pela via 
do mandado de segurança. 6. Agravo regimental a que se 
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NEGA PROVIMENTO.
(MS 34432 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 07/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-056 
DIVULG 22-03-2017 PUBLIC 23-03-2017, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO DO PROCURADOR-GERAL DA 
REPÚBLICA. PORTARIA Nº 122/2013. FIXAÇÃO DAS 
ATRIBUIÇÕES E DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA 
NOS CARGOS DAS CARREIRAS DE ANALISTA E DE 
TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. 
CARÁTER NORMATIVO GERAL. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Súmula nº 266 do 
Supremo Tribunal Federal estabelece que “Não cabe mandado 
de segurança contra lei em tese.” 2. In casu, a portaria 
impugnada tem natureza de ato normativo genérico e abstrato, 
de modo a atrair a incidência da Súmula nº 266 do STF. 3. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não cabe 
mandado de segurança contra ato normativo abstrato. 
Precedentes: MS 28.985-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal 
Pleno, DJe 19/11/2013, MS 32.077-MC, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe 3/6/2013. 4. Ademais, não houve demonstração de 
prejuízo concreto à esfera de direitos dos representados pelo 
impetrante, não se comprovando, portanto, violação ao seu 
direito líquido e certo. 5. Agravo regimental a que se NEGA 
PROVIMENTO.
(MS 32012 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 16/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-184 
DIVULG 30-08-2016 PUBLIC 31-08-2016, destaque meu).

Destaco, ainda, precedentes desta Corte, assim ementados:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
PROGRAMA DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES. 
PORTARIA NORMATIVA MEC N. 10/2010. VEDAÇÃO À 
CONCESSÃO DE NOVO FINANCIAMENTO A 
ESTUDANTE ANTERIORMENTE BENEFICIADO PELO 
PROGRAMA. ATO COATOR. LEI EM TESE. SÚMULA 
266/STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MINISTRO DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO.
1. Busca a impetração a inscrição da impetrante, estudante 
universitária, no Programa de Financiamento Estudantil - FIES, 
em face da Portaria Normativa MEC n. 10, de 30/04/2010, que 
veda o acesso ao Programa por quem já tenha sido por ele 
beneficiado (art. 9º, II), indicando como autoridade coatora o 
Ministro de Estado da Educação.
2. Cuidando-se de norma genérica e abstrata que dispõe sobre 
as regras para a obtenção do financiamento do FIES, aplicável 
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a todos os estudantes, incide na espécie o óbice da Súmula 
266/STF: "Não cabe mandado de segurança contra lei em 
tese".
3. Não fora isso, a legislação não atribui competência ao 
Ministro de Estado da Educação para praticar ato concreto 
atinente à inscrição de candidato no FIES, tampouco o 
cancelamento da inscrição o do Programa. Não consta dos 
autos prova de que a autoridade requerida tenha praticado ou 
ordenado a prática de qualquer ato relativo à impetrante, 
alusivo ao FIES.
4. Segurança denegada (art. 6º, § 5º, Lei 12.016/2009 c/c o art. 
267, VI, CPC).
(MS 20.961/DF, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 15/12/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE SEGURANÇA. 
FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO 
ENSINO SUPERIOR-FIES. PORTARIA NORMATIVA MEC 
8, DE 2 DE JULHO  DE  2015.  LIMITES  ORÇAMENTÁRIOS  
E  FINANCEIROS. IMPETRAÇÃO CONTRA  LEI  EM  TESE.  
DESCABIMENTO. SÚMULA 266/STF. PRECEDENTES DO 
STJ: AGRG NO MS 20.143/DF, REL. MIN. HUMBERTO 
MARTINS, DJE 2.8.2013; MS  19.544/DF,  REL.  MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 16.8.2013; MS 
16.682/DF, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJE 
6.10.2011. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO DA 
PETIÇÃO INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato do 
Ministro de Estado da Educação, consubstanciado na Portaria 
Normativa 8, de 2 de julho de 2015, que, em seu art. 8o., I, 
estabeleceu que não pode se inscrever candidato que já tenha 
concluído curso superior.
2.  Apesar de o Impetrante afirmar que a Portaria n. 8/2015 ser 
ato de efeito concreto, o referido ato tem conteúdo normativo, 
porquanto disciplina, de forma genérica e abstrata, as 
condições para concessão e obtenção de financiamento do 
FIES, razão por que não pode ser combatida por mandado de 
segurança, ante o óbice da Súmula 266/STF: Não cabe 
mandado de segurança contra lei em tese.
3. Precedentes do STJ:  AgRg no MS 20.143/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 2.8.2013; MS 19.544/DF, Rel. 
Min.  MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.8.2013; MS 
16.682/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
6.10.2011.
4.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no MS 21.911/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2016, DJe 
10/05/2016).

PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRAZO PARA A IMPETRAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE LEI 
EM TESE. NÃO CABIMENTO.
1. Por força do art. 23 da Lei n. 12.016/2009, "o direito de 
requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 
dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato 
impugnado".
2. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial, "não cabe 
mandado de segurança contra lei em tese" (Súmula 266 do 
STF).
3. Hipótese em que o mandado de segurança foi impetrado no 
ano 2013, muito tempo após a edição da Portaria da Secretaria 
da Fazenda e do Decreto estadual n. 1.090/2002, o que revela 
não haver pretensão de prevenir a produção dos seus efeitos, 
mas de ataque a lei genérica e abstrata.
4.  O fato de a impetrante não estar estabelecida no território 
do Estado do Tocantins à época em que editados referidos 
atos não influi na contagem do prazo legal de 120 dias para a 
impetração; e, assim, eventual pretensão de obstar os efeitos 
da mencionada legislação deve-se dar ao tempo e modo 
próprios, por meio de ação adequada ao fim buscado pela 
sociedade empresária.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS 45.606/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 25/04/2017).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PORTE DE ARMA DE POLICIAIS CIVIS. 
ENTRADA EM LUGARES DE AGLORAMERAÇÃO 
PÚBLICA. PROIBIÇÃO POR PORTARIA JUDICIAL. 
INTELIGÊNCIA DA LEI 10.826/2003 E DO DECRETO 
5.123/2004.  AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. 
DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.
1. Não configura direito líquido e certo dos policiais civis o porte 
de arma em locais de aglomeração pública, fora do horário de 
serviço, se   ausente   a   regulamentação exigida pelo Decreto 
5.123/2004.
2. Inexistindo na impetração qualquer referência à situação que 
objetivamente viole direito líquido e certo, não há como 
conceder mandado de segurança. Aplicação da Súmula 266 
do STF (não cabe Mandado de Segurança contra lei em tese).
3. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido.
(RMS 51.462/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 09/09/2016).
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Ademais, mesmo que superado tal óbice, a pretensão da 

Agravante esbarra em orientação desta Corte, segundo a qual, não obstante 

a natureza contributiva do benefício previdenciário, é constitucional a pena de 

cassação de aposentadoria.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO 
INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA.  LIMINAR. 
INDEFERIMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. PAD. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. ALEGAÇÃO DE 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. TESES NÃO 
SUSCITADAS NA IMPETRAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS 
IDÔNEOS À REFORMA DO ENTENDIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. As alegações de decadência e prescrição da pretensão 
punitiva do Estado não foram objeto da impetração, 
constituindo inaceitável inovação recursal, nos termos dos 
precedentes desta Corte de Justiça.
2. Ademais, a tese veiculada no mandamus, consistente na 
impossibilidade de aplicação da penalidade de cassação da 
aposentadoria, já foi rechaçada por este Superior Tribunal de 
Justiça.
3. Ausentes argumentos idôneos a infirmar a decisão 
agravada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no MS 22.191/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/03/2017, DJe 13/03/2017, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. ART. 117, 
IX C/C ART. 132, IV E XIII, DA LEI 8.112/1990. 
CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. CONTAGEM RECÍPROCA DO TEMPO DE 
SERVIÇO. INTELIGÊNCIA DO ART. 201, § 9°, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SEGURANÇA DENEGADA.
1. Pretende o impetrante, ex-Auditor Fiscal da Receita Federal 
do Brasil, a concessão da segurança para anular o ato coator 
que cassou a sua aposentadoria por invalidez, em razão da 
prática de infração disciplinar tipificada no art. 132, inc. IV 
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("improbidade administrativa") da Lei 8.112/1990, ao 
fundamento da inconstitucionalidade da pena de cassação de 
aposentadoria.
2. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal e desse Superior Tribunal de Justiça no sentido da 
constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria 
prevista no art. 127, IV e 134 da Lei 8.112/1990, inobstante o 
caráter contributivo de que se reveste o benefício 
previdenciário.
3. Precedentes: MS 23.299/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno do STF, julgado em 06/03/2002, DJ 12/04/2002; 
AgR no MS 23.219/RS, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno do 
STF, julgado em 30/06/2005, DJ 19/08/2005; (AgR na STA 
729/SC, Rel.  Min. Ricardo Lewandowski (Presidente), Tribunal 
Pleno do STF, julgado em 28/05/2015, DJe 22/06/2015; AgR 
no ARE 866.877/RJ, Rel.  Min. Rosa Weber, Primeira Turma 
do STF, julgado em 25/08/2015, DJe 09/09/2015; MS 
20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção do STJ, julgado em 12/08/2015, DJe 14/09/2015; MS 
17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção 
do STJ, julgado em 11/03/2015, DJe 09/06/2015; MS 
13.074/DF, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção 
do STJ, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015.
(...) 
5. Segurança denegada.
(MS 20.470/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 03/03/2016, 
destaque meu).

Nessa linha, orienta-se, ainda, o Supremo Tribunal Federal, 

consoante julgados assim ementados:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DO PLENÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
INAPLICÁVEL O ART. 85, § 11, DO CPC/2015, HAJA VISTA 
TRATAR-SE DE MANDADO DE SEGURANÇA (LEI 
12.016/2009, ART. 25).
(RE 848019 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-210 DIVULG 30-09-2016 PUBLIC 03-10-2016). 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
REGÊNCIA: CPC/1973. AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
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FEDERAL DO BRASIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
E INDIGNIDADE NA FUNÇÃO PÚBLICA. PENA DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 
CAPITULADA COMO CRIME: PRAZO PRESCRICIONAL 
PREVISTO NA LEI PENAL. PRECEDENTES. 
INDEPENDÊNCIA RELATIVA ENTRE AS INSTÂNCIAS 
PENAL E ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE NA 
APLICAÇÃO DA PENA: ATO VINCULADO. 
PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA (ART. 134 DA LEI N. 
8.112/1990). PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA ESTREITA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA DESPROVIDO.
(RMS 33937, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 06/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-246 DIVULG 18-11-2016 PUBLIC 21-11-2016). 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
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juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
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capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
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4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0321702-3 PROCESSO ELETRÔNICO MS     20.469 / DF

Números Origem:  16302000209201099  212297820104036100  4062013

PAUTA: 14/03/2018 JULGADO: 14/03/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALDA DA CONCEICÃO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ APARICIO FUZARO E OUTRO(S) - SP045250 

 FABIANA FUZARO NASSER E OUTRO(S) - SP225433 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALDA DA CONCEICÃO RODRIGUES 
ADVOGADOS : LUIZ APARICIO FUZARO E OUTRO(S) - SP045250 

 FABIANA FUZARO NASSER E OUTRO(S) - SP225433 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho (que 
ressalvou seu ponto de vista), Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio 
Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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